
EMB.DECL. NO AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 94.915 MATO GROSSO DO SUL
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAESEMBTE.(S) :CM HOSPITALAR S.A.ADV.(A/S) :MARCOS HENRIQUE FELIPE E SILVAADV.(A/S) : JOÃO MACEDO FILHOADV.(A/S) :TIAGO FERNANDES COSTAEMBDO.(A/S) :ESTADO DE MATO GROSSO DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATOGROSSO DO SULINTDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE MATOGROSSO DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

V O T O
O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): O Código

de Processo Civil prevê o recurso de embargos de declaração para fins de
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Trata-se de instrumento
colocado à disposição das partes com a finalidade de eliminar do julgado
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais.

No presente caso, contudo, o acórdão embargado não apresenta
nenhum desses vícios. O ofício judicante realizou-se de forma completa e
satisfatória, não se mostrando necessários quaisquer reparos.

No que concerne às omissões apontadas pela parte embargante,
verifica-se que todas as questões postas foram enfrentadas, inexistindo
deficiência na fundamentação. Ao contrário, o que existe é a invocação de
fundamentos que, a pretexto de buscar sanar supostas omissões,
traduzem mero inconformismo com as conclusões adotadas.

Nesse contexto, depreende-se que a parte embargante pretende dar
nítido caráter infringente aos declaratórios, os quais não estão
vocacionados a essa função, salvo em situações excepcionais, não
caracterizadas no caso.

Busca, em termos finais, a revisão das teses apreciadas no
julgamento embargado, o que não é compatível com a natureza dos
embargos de declaração.
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Ademais, é entendimento pacífico desta CORTE que não é dever do
julgador rebater todos os fundamentos apresentados pela parte, mas
somente aqueles que, concretamente, sejam capazes de afastar a
conclusão adotada na decisão, o que efetivamente ocorreu no acórdão
embargado.

Tem-se, assim, o manifesto descabimento destes embargos, que, por
esse motivo, não produzem o efeito de interromper o prazo para outros
recursos. Nesse sentido: ARE 738.488 AgR, Rel. Min. JOAQUIM
BARBOSA (Presidente), Tribunal Pleno, DJe de 24/03/2014; e AI 241.860
AgR-ED-ED-ED-AgR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, DJ
de 08/11/2002.

Portanto, é de rigor a certificação do trânsito em julgado e o
arquivamento imediato destes autos, independentemente da publicação
do acórdão referente ao presente julgamento. Nesse sentido:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. ATUALIZAÇÃO.
PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. CARÁTER
PROTELATÓRIO.

1. Não há erro, obscuridade, contradição ou omissão no
acórdão questionado, o que afasta a presença dos pressupostos
de embargabilidade, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.

2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a
renovação de julgamento que ocorreu regularmente.

3. Embargos de declaração rejeitados, determinando-se o
trânsito em julgado e a baixa imediata dos autos à origem.” (RE
637.002 AgR-ED, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira
Turma, DJe 10/05/2018)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO SEGUNDO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.



RCL 94915 AGR-ED / MS

3

ACUMULAÇÃO DE CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE.
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO. INCURSIONAMENTO
NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ERRO
MATERIAL. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.
IMPOSSIBILIDADE. REITERADA REJEIÇÃO DOS
ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE EMBARGANTE.
MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA
MULTA DO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC/2015. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS. DETERMINADA A
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO COM A
CONSEQUENTE BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS,
INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO.” (ARE 1.083.639 AgR-segundo-ED, Rel. Min. LUIZ
FUX, Primeira Turma, DJe 07/05/2018)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS E OMISSÕES A
SEREM SANADAS. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE
EMBARGABILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. POSSIBILIDADE DE BAIXA IMEDIATA
DOS AUTOS. PRECEDENTES. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS REJEITADOS, COM DETERMINAÇÃO
DA CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO DO
ACÓRDÃO EMBARGADO E IMEDIATA BAIXA DOS AUTOS
AO JUÍZO DE ORIGEM.

I - Ausência dos pressupostos do art. 1.022, I e II, do
Código de Processo Civil.

II - A parte embargante busca tão somente a rediscussão
da matéria, porém os embargos de declaração não constituem
meio processual adequado para a reforma do decisum, não
sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em
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situações excepcionais, o que não ocorre no caso em questão.
III - Embargos de declaração rejeitados, com a

determinação da certificação do trânsito em julgado do acórdão
embargado e a imediata baixa dos autos à origem.” (ARE
1.015.504 AgR-EDv-AgR-ED, Rel. Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, DJe 06/03/2018)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os
autos, imediatamente, independentemente da publicação do acórdão
referente ao presente julgamento.

É como voto.


